PARECER Nº 137, DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 762, DE 2007

De autoria do nobre Deputado João Caramez, o projeto em epígrafe objetiva obrigar os estabelecimentos públicos ou privados que possuem piscinas de uso coletivo a responsabilizar-se tecnicamente pelo tratamento, operação e controle de qualidade da água.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 84ª a 88ª Sessões Ordinárias, de 13/08/07 a 17/08/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Verifica-se, porém, que a idéia central do projeto em epígrafe já foi objeto de regulamentação, qual seja, a Lei nº. 9.975, de 20 de maio de 1998, a qual dispõe sobre a realização de exames de controle bacteriano em piscinas de uso comum da população no âmbito do Estado de São Paulo.

Assim, prima facie, poder-se-ia alegar que a propositura, conquanto nobre e louvável o escopo apresentado pelo nobre Deputado João Caramez, estaria eivada com a mácula da irregularidade, pois é análoga à Lei nº. 9.975, regulando, portanto, situação fática já normatizada por lei.

No entanto, após uma avaliação crítica, percebe-se que embora muito parecidos, os documentos apresentam algumas diferenças. 

A propositura que ora se aprecia preconiza que os estabelecimentos que possuem piscinas de uso coletivo devem manter um profissional de química como responsável técnico pelo tratamento, operação e controle da qualidade da água das piscinas, ao passo que a Lei nº. 9.975 não estabelece tal exigência.

Além disso, o projeto de lei em epígrafe obriga a apresentação, mensalmente, de um boletim analítico com os indicadores dos padrões de qualidade da água das piscinas. Já a Lei nº 9.975 não dispõe de nenhum dispositivo análogo.

Destarte, a melhor técnica legislativa para o presente caso concreto seria a de alterar a lei já existente, para incluir as mudanças acima indicadas, com vistas a aperfeiçoar a norma já em vigor. 

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação da presente propositura, já que sua verdadeira intentio legis é o aperfeiçoamento da lei vigente, muito embora esteja formalmente incorreta. 

Desse modo, com o intuito de sanar o vício apontado, e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO Nº. 

Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

“Projeto de Lei nº. 762, de 2007 

Altera a Lei nº. 9.975, de 20 de maio de 1998, que dispõe sobre a realização de exames de controle bacteriano em piscinas de uso comum da população.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Os artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 9.975, de 20 de maio de 1998, passam a vigorar com as seguintes alterações:

Artigo 1º - Aos administradores das piscinas de uso comum da população incumbe promover exames de controle bacteriano da água, no mínimo uma vez por mês, utilizando-se, sempre, mais de um organismo como indicador.

Parágrafo único. É obrigatória a pesquisa de algas, leveduras e amebas de vida livre nas piscinas, duas vezes por ano, no mínimo.

Artigo 2º - Além de outros requisitos previstos na legislação em vigor, os estabelecimentos, públicos ou privados, que possuam piscinas de uso coletivo, tais como hotéis, clubes e academias, dentre outros, deverão atender às seguintes exigências:

I – realização de cursos de tratamento de água de piscina para os operadores;

II – instituição de campanhas informativas permanentes, dirigidas aos usuários e aos operadores das piscinas, versando sobre princípios básicos de saúde;

III - manter um profissional da química como responsável técnico pelo tratamento, operação e controle da qualidade da água das piscinas;

IV - manter, atualizado e em local visível e de fácil acesso ao público, o termo de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART emitido pelo Conselho Regional de Química; 

V - apresentar, mensalmente, um boletim analítico com os indicadores dos padrões de qualidade da água da(s) piscina(s), em consonância com as normas técnicas específicas vigentes. 

Parágrafo único – Excluem-se dessa exigência os imóveis particulares e os condomínios residenciais, cujas piscinas sejam de uso privativo de seus moradores.

Artigo 3º - O boletim analítico de que trata o inciso V do artigo 2º, que deve permanecer em local visível e de fácil acesso ao público, somente terá validade com a ciência do responsável técnico pelo estabelecimento.

§ 1º - No boletim analítico deverá constar o nome completo, a formação profissional e o número de registro no Conselho Regional de Química do profissional responsável pela análise.

§ 2º - Os boletins de que trata este artigo deverão ser arquivados pelo período mínimo de 1 (um) ano, para efeito de fiscalização por parte da autoridade sanitária competente.

Artigo 4º - A não observância do disposto nesta lei sujeitará o estabelecimento infrator à penalidade de advertência ou multa, no valor correspondente a 100 UFESP (cem unidades fiscais do Estado de São Paulo).

§ 1º - A multa será recolhida com base no valor da UFESP do dia de seu efetivo pagamento.

§ 2º - Ocorrendo a extinção da UFESP, adotar-se-á para o cálculo da multa o índice que a substituir.

§ 3º - Nos casos de reincidência, caracterizados pelo cometimento de nova infração, a multa corresponderá ao dobro da anteriormente imposta, cumulativamente”. (NR)

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
 Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 762, de 2007, na forma do substitutivo ora proposta. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 7-11-2007.

a) Fernando Capez - Presidente

Fernando Capez – Baleia Rossi – João Barbosa – Rui Falcão – Maria Lúcia Amary – Antonio Salim Curiati

